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RELATÓRIO DE AUDITORIA

I INFORMAÇÕES

I.1 NATUREZA DO TRABALHO
Tipo: Auditoria de Tecnologia da Informação
Exercício: 2010

I.2 IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES

Denominação: Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
Função Institucional
Gestor: Carlos Martins Marques de Santana
Período: A partir de 01/01/2007
Finalidade Formular,  coordenar  e  executar  as  funções  de 

administração tributária, financeira e contábil do Estado.

Denominação: Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI
Gestor: Hélio Oliveira Queiroz Júnior
Período: A partir de 01/04/2008
Natureza: Unidade Administrativa
Finalidade: Planejar,  promover,  coordenar,  executar,  acompanhar  e 

avaliar os programas de modernização administrativa da 
Secretaria, no que se refere ao emprego da tecnologia da 
informação.

Denominação: Diretoria de Arrecadação Tributária – DARC
Gestor: Reginato da Rosa Pereira
Período: A partir de 01/01/2007
Natureza: Unidade Administrativa
Finalidade: Normatizar  o  sistema  de  arrecadação,  controlar  a 

propriedade dos valores arrecadados, gerir os valores em 
cobrança administrativa e judicial e gerenciar e controlar 
o cadastro de contribuintes e as informações econômico-
fiscais.
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II INTRODUÇÃO

II.1 OBJETIVO

Em cumprimento  ao  Plano Operacional  relativo  ao exercício  de 2011,  aprovado por  este 

Tribunal de Contas, e de acordo com a  Ordem de Serviço Externo n.º 90/2011 da Terceira 

Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada a Auditoria de Tecnologia de Informação no 

Sistema Integrado de Gestão da Administração Tributária (SIGAT), Módulo de Crédito.

O trabalho realizado teve o objetivo de acompanhar os achados da auditoria realizada em 

2007,  tendo  como  base  as  informações  geradas  pelo  Sistema  Integrado  de  Gestão  da 

Administração Tributária (SIGAT), especificamente no seu módulo de Crédito, examinar sua 

segurança, seu correto funcionamento, a disponibilidade e a adequação da documentação do 

Sistema (técnica e de usuário), o processo de gerenciamento de mudança do Sistema, bem 

como se suas funcionalidades atendem às necessidades de controle da Dívida Ativa do Estado. 

Também foi objeto de análise desta Auditoria aspectos relevantes da cobrança administrativa 

e judicial da Dívida Ativa do Estado, para que se pudesse verificar a efetividade da execução 

fiscal e a recuperação de créditos tributários inscritos em Dívida Ativa pelo Estado da Bahia, 

em comparação com outros estados da Federação.
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II.2 METODOLOGIA

Esta  auditoria  foi  conduzida  de  acordo  com  a  metodologia  estabelecida  no  Manual  de 

Auditoria deste Tribunal, aprovado pelo Ato n.º 313, de 22/09/2000, em conformidade com as 

normas e procedimentos de auditoria governamental indicados pela Organização Internacional 

de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI) e compreendeu: (a) o planejamento dos 

trabalhos; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam 

os valores e as informações apresentadas; e (c) a verificação da observância às normas legais 

aplicáveis.

Na  análise  das  questões  de  auditoria  foram  realizadas  análises  da  base  de  dados  com 

referência  em  março/2011,  cujos  resultados  foram  confrontados  com  os  obtidos  em 

agosto/2007, além de exame documental (legislação, relatórios, entre outros) e consultas ao 

Sistema Integrado de Gestão da Administração Tributária.

Para examinar os aspectos  de legalidade e segurança da informação relacionados a dados 

informatizados, foram solicitadas e utilizadas algumas bases de dados da SEFAZ como fontes 

de informação para os testes de auditoria.  Os dados são utilizados  pelo sistema SIGAT e 

outros sistemas integrados, todos através do Sistema Gerenciador de Base de Dados (SGBD) 

Microsoft  SQL  Server 2000.  A  seguir  estão  elencadas  e  descritas  as  bases  de  dados 

consultadas:

1) BD_CREDITO_TRIBUTARIO

Base  de  dados  relativa  ao  sistema  SIGAT,  módulo  crédito,  referente  à  gestão  do  crédito 

tributário. Possui 303 tabelas de usuários e aproximadamente 39,34 GB de tamanho físico.
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2) BD_ADM_SEFAZ

Base de dados  de informações  administrativas  da SEFAZ. Foi  utilizada para obtenção de 

informações  sobre  processos,  trâmites,  locais,  contratos  e  cargos.  Possui  299  tabelas  e 

aproximadamente 23,26 GB de tamanho físico.

3) BD_RECURSOS_HUMANOS

Base de dados de informações sobre os recursos humanos da SEFAZ, do quadro próprio, 

cargos  comissionados  e  terceirizados.  Foi  utilizada  para  obtenção  de  informações  sobre 

lotação de pessoal, unidades administrativas, servidores, terceirizados e situação funcional. 

Possui 219 tabelas e aproximadamente 2,78 GB de tamanho físico.

4) UNIFW

Base de dados de informações de usuários,  grupos, permissões de acesso e auditoria.  Foi 

utilizada para obtenção de informações sobre operações de auditoria, usuários, colaboradores, 

funções, grupos de trabalho e autorizações. Possui 76 tabelas e aproximadamente 42,27 GB 

de tamanho físico.

II.3 PROCEDIMENTOS

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• análise das bases de dados;

• acompanhamento da implementação das recomendações das auditorias anteriores.
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II.4 FONTES DE CRITÉRIO

Na execução desta auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

a) Constituição Federal;

b) Constituição Estadual;

c) Lei Complementar Estadual n.º 005/91 – Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia;

d) Lei  Federal  no  5.172/66  –  Dispõe  sobre  o  Sistema  Tributário  Nacional  e  institui 

Normas Gerais de Direito Tributário Aplicáveis à União, Estados e Municípios;

e) Lei Estadual nº 10.705/2007 – Institui o Plano Plurianual da Administração Pública 

Estadual para o período de 2008-2011;

f) Decreto Estadual no 7.629/99 – Aprova o Regulamento do Processo Administrativo 

Fiscal (RPAF);

g) Decreto Estadual nº 7.921/2001 – Aprova o Regimento da Secretaria da Fazenda;

h) ABNT ISO/IEC  17.799:2005  –  Código  de  prática  para  a  gestão  de  segurança  da 

informação; e

i) Control Objectives for Information and Related Technology (COBIT) 4.0 – Objetivos 

de controle para a informação e tecnologias relacionadas.

II.5  LIMITAÇÕES

No transcurso dos trabalhos não foram impostas limitações no tocante ao escopo dos exames.

III RESULTADO DA AUDITORIA

III.1 DÍVIDA ATIVA

A definição legal de Dívida Ativa Tributária, segundo o Código Tributário Nacional (CTN), 

encontra-se no seu art. 201:
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Constitui  dívida  ativa  tributária  a  proveniente  de  crédito  dessa  natureza, 
regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o 
prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo 
regular.

A Lei nº 4320/64, por sua vez, conceitua a Dívida Ativa Tributária no seu artigo 39, § 2º, 

como sendo a soma dos créditos, penalidades e adicionais pecuniários. No mesmo parágrafo, 

o diploma legal conceitua a Dívida Ativa Não-Tributária como sendo:

[…]  os  demais  créditos  da  Fazenda  Pública,  tais  como  os  provenientes  de 
empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multas de qualquer 
origem ou natureza,  exceto as  tributárias,  foros,  laudêmios,  aluguéis ou taxas de 
ocupação,  custas  processuais,  preços  de  serviços  prestados  por  estabelecimentos 
públicos,  indenizações,  reposições,  restituições,  alcance  dos  responsáveis 
definitivamente  julgados,  bem  assim  os  créditos  decorrentes  de  obrigações  em 
moeda estrangeira,  de  sub-rogação  de  hipoteca,  fiança,  aval,  ou de  garantias  de 
contratos em geral ou outras obrigações legais.

Compete  privativamente  à  autoridade  administrativa  constituir  o  crédito  tributário  pelo 

lançamento,  atividade  administrativa  que  é  vinculada  e  obrigatória,  sob  pena  de 

responsabilidade funcional, como está disposto no parágrafo único do art. 142 do CTN.

O Regulamento do Processo Administrativo Fiscal (RPAF), aprovado pelo Decreto Estadual 

n.º 7.629, de 09/07/1999, disciplina o processo administrativo fiscal e os procedimentos não 

contenciosos visando à aplicação ou a interpretação da legislação tributária estadual.

Por esse Regulamento, tem-se que o lançamento do crédito se inicia com a lavratura de um 

Auto  de  Infração  ou  emissão  de  uma Notificação  Fiscal,  da  qual  se  dá  obrigatoriamente 

ciência,  na forma regulamentar,  intimando o sujeito  passivo da obrigação fiscal  exigida a 

efetuar seu pagamento ou apresentar impugnação do lançamento feito, dentro do prazo legal.

O pagamento da obrigação extingue o crédito tributário da Fazenda Pública, conforme prevê o 

inciso I do art. 156 do CTN. O direito à impugnação do lançamento está garantido, na forma e 

prazo previstos no RPAF, em seu art. 123, Capítulo II, do Título IV:
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Art. 123 - É assegurado ao sujeito passivo tributário o direito de fazer a impugnação 
do lançamento,  medida ou exigência fiscal  na esfera  administrativa,  aduzida  por 
escrito e acompanhada das provas que tiver, inclusive documentos, levantamentos e 
demonstrativos referentes às suas alegações, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
intimação.

A respeito das consequências do não pagamento do Auto de Infração ou da Notificação Fiscal 

ou da não apresentação de defesa no prazo legal, o artigo 111 do RPAF dispõe que:

Art. 111. Não sendo efetuado o pagamento do Auto de Infração ou da Notificação 
Fiscal nem apresentada defesa no prazo legal,  o sujeito passivo será considerado 
revel  e  confesso,  ficando  definitivamente  constituído  o  crédito  tributário, 
ressalvado o controle de legalidade.

Parágrafo  único.  Verificada  a  situação  de  que  cuida  este  artigo,  a  autoridade 
preparadora  certificará  o  fato,  lavrando o  Termo de  Revelia  e  encaminhando o 
processo para ser inscrito na Dívida Ativa, na forma prevista no artigo 113. (grifos 
nossos)

O art. 113 do RPAF dispõe sobre a competência da Procuradoria Geral do Estado (PGE) para 

o exercício do Controle da legalidade dos créditos tributários, bem assim sobre a competência 

da Sefaz para a inscrição dos créditos tributários na Dívida Ativa:

Art. 113 – Compete à Procuradoria Geral do Estado – PGE proceder ao Controle da 
legalidade e à Secretaria da Fazenda, através da Diretoria de Arrecadação, Crédito 
Tributário e Controle – DARC, a inscrição dos créditos tributários na Dívida Ativa.  

O Processo Administrativo Fiscal (PAF) é instaurado para solução de litígios entre o fisco e os 

sujeitos passivos tributários quando da apresentação da defesa destes, por escrito, impugnando 

o lançamento de crédito tributário efetuado mediante Auto de Infração e quando da petição 

escrita, pelo contribuinte ou responsável, impugnando qualquer medida ou exigência fiscal 

imposta, nos termos dos incisos I e II, do art. 121 do RPAF.

O órgão competente para julgar os processos administrativos fiscais é o Conselho de Fazenda 

Estadual (CONSEF), conforme dispõe o RPAF no art. 176.:
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Art. 176. Compete ao Conselho de Fazenda Estadual (CONSEF):
I –  através das Juntas de Julgamento Fiscal, julgar em primeira instância  os 
processos  administrativos  fiscais  em  que  haja  exigência  de  tributo  e  multa  ou 
exclusivamente de multa;
II – através de suas Câmaras de Julgamento, julgar em segunda instância:
a) recurso de ofício, recurso voluntário e pedido de reconsideração de decisão em 
processo administrativo fiscal, de acordo com o art. 169, I;
III – através da Câmara Superior, julgar:
a) recurso extraordinário, de acordo com o art. 169, II;
c) em instância única, pedidos de dispensa ou de redução de multa por infração de 
obrigação principal ao apelo de equidade; (grifo nosso)

Além  dos  recursos  mencionados  no  art.  176,  o  rito  administrativo  também  prevê  a 

possibilidade de ocorrer solicitação de prova ou da realização de diligência ou perícia, desde 

que atendendo a regras específicas previstas nos arts. 140 a 150 .

No  art.  122  do  RPAF  estão  previstas  as  condições  para  que  seja  considerado  extinto  o 

processo administrativo fiscal:

Art. 122 – Extingue-se o processo administrativo fiscal:
I – com a extinção do crédito tributário exigido;
II – em face de decisão judicial transitada em julgado contrária à exigência fiscal;
III – pela transação;
IV – com a desistência da defesa ou do recurso, inclusive em decorrência de ingresso 
do sujeito passivo em juízo relativamente à matéria objeto da lide antes de proferida 
ou de tornada irrecorrível a decisão administrativa;
V – com a decisão administrativa irrecorrível;
VI – por outros meios previstos em lei. (grifo nosso)

Dentre as possibilidades de extinção, foi destacada a decisão administrativa irrecorrível, que, 

se contrária, no todo ou em parte, ao sujeito passivo, encerra o julgamento da matéria em 

litígio na esfera administrativa e, à semelhança do que ocorre com a situação de revelia (art. 

111 do RPAF), caracteriza a constituição definitiva do crédito tributário, devendo ser remetido 

para inscrição na Dívida Ativa Tributária.

A constituição definitiva define o início do prazo prescricional para a cobrança judicial do 

crédito.  Nos  termos  do  art.  174  do  CTN,  “a  ação  para  a  cobrança  do  crédito  tributário 

prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.”
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Após  a  inscrição  na  Dívida  Ativa,  cabe  à  Procuradoria  Fiscal  (PROFIS),  órgão  da  PGE, 

ingressar com ação judicial na Vara de Fazenda Pública, requerendo execução fiscal do auto.

Vale ressaltar que a propositura de medida judicial pelo sujeito passivo importa a renúncia de 

recorrer  na  esfera  administrativa  ou  a  desistência  da  impugnação  ou  recurso  porventura 

interposto, conforme prevê o art. 117 do RPAF.

A Dívida Ativa do Estado da Bahia é integralmente contabilizada pelo Poder Executivo, com-

preendendo os valores a receber, de natureza tributária ou não, exigíveis pelo transcurso de 

prazo para pagamento. No exercício de 2010, a Dívida Ativa Tributária líquida atingiu o mon-

tante de R$43.615.061,75, após a dedução do valor de R$7.803.580.393,33, referente à Provi-

são para Perdas da Dívida Ativa. Dos créditos inscritos na Dívida Ativa Tributária no exercí-

cio de 2010, 99,97% são de prováveis perdas, como se observa na tabela abaixo.

Tabela 01 – COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA - 2010
Em R$

DESCRIÇÃO
31/12/2010

Dívida Ativa Tributária 7.806.251.114,51
(-) Provisão para perdas de Dívida Ativa Tributária (7.803.580.393,33)
Dívida Ativa Não-Tributária 40.944.340,57

TOTAL 43.615.061,75
Fonte: Balanço Patrimonial 2010.

III.1.1 ÍNDICE DE RECEBIMENTO

No que se refere à  recuperação de créditos tributários,  o Estado da Bahia vem ocupando 

posição de destaque no cenário nacional, o que em boa medida se deve à edição de leis que 

possibilitam a remissão de créditos tributários ou extinção de processos fiscais de baixo valor.

A política pública adotada, por um lado, reduz a quantidade de PAFs em tramitação e aumenta 

a arrecadação de créditos provenientes de tributos, por outro, pode significar estímulo aos 

maus contribuintes,  para que apenas quitem seus débitos se beneficiados com redução da 

obrigação tributária devida.
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De acordo com dados disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em 2010, 

a Bahia ocupava o primeiro lugar no Índice de Recebimento da Dívida Ativa. Em relação ao 

ranking de créditos a receber inscritos em Dívida Ativa, o Estado ocupava a vigésima quinta 

posição, conforme é demonstrado na tabela a seguir. 

Tabela 02 – Índice de Recebimento da Dívida Ativa dos Estados da Federação - 2010
ESTADO DA 

FEDERAÇÃO

VALOR TOTAL 
ESTOQUE DA 

DÍVIDA (1)

VALORES 
RECEBIDOS EM R$

ÍNDICE DE 
RECEBIMENTO 

%

RANKING 
RECEBIMENTO

RANKING 
CRÉDITOS A 

RECEBER

BA 43.615.061,75 131.902.205,55 302,42% 1 25

PA 2.272.791.274,07 75.524.688,62 3,32% 2 19

AC 229.035.999,78 7.528.784,66 3,29% 3 24

MG 34.368.363.614,87 732.208.983,17 2,13% 4 3

RJ 37.449.654.950,72 657.007.926,76 1,75% 5 2

AP 39.613.242,29 668.093,23 1,69% 6 26

DF 8.400.393.432,72 138.124.776,88 1,64% 7 9

SE 2.925.476.572,70 44.971.607,63 1,54% 8 17

RO 3.267.556.211,67 43.217.811,38 1,32% 9 16

CE 4.594.570.757,00 57.095.951,71 1,24% 10 13

AL 2.515.090.549,09 27.902.003,48 1,11% 11 18

GO 17.634.065.754,05 195.459.118,04 1,11% 12 5

RS 26.910.103.250,10 251.272.103,09 0,93% 13 4

ES 6.785.196.831,20 46.927.937,51 0,69% 14 10

PR 13.563.765.110,37 72.519.857,53 0,53% 15 6

MT 9.755.660.473,62 50.311.787,54 0,52% 16 8

PI 750.197.289,55 2.732.844,31 0,36% 17 23

SC 5.989.029.685,50 17.608.541,04 0,29% 18 11

AM 1.519.191.525,89 4.217.374,18 0,28% 19 20

MA 1.329.158.324,49 3.372.696,62 0,25% 20 21

PE 10.479.547.140,24 24.738.238,17 0,24% 21 7

RN 5.514.585.188,54 13.011.716,59 0,17% 22 12

PB 3.352.994.376,97 5.663.456,26 0,16% 23 15

MS 3.462.501.791,83 5.506.559,42 0,15% 24 14

SP 198.383.766.724,48 303.912.645,06 2,02% 25 1

TO 1.116.053.772,89 22.586.794,03 2,02% 26 22

RR 0,00 3.526.328,16 - - 27
Fonte: http://stn.fazenda.gov.br/estados_municipios/index.asp

(1) O total do estoque da Dívida Ativa é demonstrado pelo valor líquido, após a dedução da Provisão para Perdas da Dívida Ativa. Por esse 

motivo, os valores recebidos do Estado da Bahia superaram o estoque líquido da Dívida Ativa em 2010.
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III.1.2 Evolução do Estoque da Dívida

No exercício de 2010, observou-se uma mudança no comportamento evolutivo do estoque da 

Dívida Ativa do Estado da Bahia,  que tinha,  desde 2007,  tendência  de alta,  mas que,  no 

exercício  de  2010,  obteve  uma redução de  3,21% em relação  ao  registrado  no  exercício 

anterior, como se pode observar no gráfico a seguir. 

Gráfico 01 - Evolução do Estoque da Dívida Ativa – 2007 a 2010

Na Auditoria das contas da Sefaz do exercício de 2010, apurou-se que houve um aumento de 

538,27% nas  baixas  por  pagamento  em espécie  em relação ao exercício de 2009.  Houve 

também  um  aumento  significativo  no  valor  contabilizado  como  baixa  por  meio  de 

desonerações  concedidas,  as  quais  saltaram  de  R$1.204.293,53  em  2009  para 

R$248.429.313,07 em 2010.

Foi possível notar que os pagamentos em espécie se concentraram no mês de maio, mês limite 

para a quitação dos débitos, no qual foram baixados 76,14% do total de PAF’s do exercício. A 

Sefaz informou que o aumento nessas baixas se deu pelo pagamento de processos inscritos 

com as  correspondentes  reduções  de  multas  e  acréscimos  moratórios  incidentes  sobre  os 

créditos tributários do ICM e do ICMS, com base na Lei 11.908, de 04 de maio de 2010. 
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Na mesma linha de estímulo à redução do estoque da dívida, foi promulgada a Lei nº 12.217, 

de 09 de junho de 2011, que concede remissão de débitos fiscais relativos ao ICM e ao ICMS, 

independentemente de requerimento do sujeito passivo, e possibilita a extinção dos processos 

administrativos fiscais, ajuizados ou não, cujo saldo atualizado em 31 de dezembro de 2009 

seja igual ou inferior a R$10.000,00.  A extinção visou exclusivamente aos débitos fiscais 

vencidos antes de 1º de janeiro de 2005.

Também foi sancionada a Lei nº 12.218, de 10 de junho de 2011, que autoriza o Estado da 

Bahia, por meio da Procuradoria Geral do Estado, a efetuar transação em processo judicial 

com contribuinte do ICMS para pôr fim a litígio e extinguir crédito tributário. No § 2º do Art. 

1º, a Lei diz que a transação só poderá ser feita com créditos tributários ajuizados até 31 de 

dezembro de 2009. Segundo o próprio instrumento legal, no seu Art. 4º, são objetivos da Lei:

I - ampliar o relacionamento e promover a aproximação do Estado com os sujeitos 
passivos de obrigação tributária, como meio para solucionar litígios tributários;

II - propiciar eficiência na tutela do crédito tributário e conferir maior flexibilidade e 
agilidade à  Secretaria  da Fazenda em âmbito administrativo,  bem como conferir 
celeridade à atuação da Procuradoria Geral do Estado, com o propósito de ampliar a 
capacidade de arrecadação de tributos pelo Estado da Bahia;

III - privilegiar a garantia de segurança e boa-fé no cumprimento das leis tributárias, 
mediante a modernização da ação fiscal;

IV - reduzir progressivamente o estoque de processos judiciais, com economia para 
o Estado, mediante o emprego de instrumentos ágeis de solução de controvérsias;

V - promover a garantia do crédito tributário, compatibilizando a insolvabilidade ou 
iliquidez  do  patrimônio  do  devedor  com preservação  da  unidade  econômica  da 
empresa, pela manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses  públicos  correspondentes,  em  reconhecimento  à  função  social  e  ao 
estímulo à atividade econômica;

VI - reprimir a evasão fiscal em todas as suas modalidades.
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Na legislação brasileira, o instituto da transação, que é típico do direito privado, está previsto 

no art. 840 e seguintes do Código Civil. No âmbito do direito público, a transação é também 

uma das causas extintivas do crédito tributário, na forma do art. 156, inciso III, do CTN, que, 

no art. 171, também estabelece que “a lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos 

sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões 

mútuas,  importe  em  determinação  de  litígio  e  consequentemente  extinção  do  crédito 

tributário”.  No  parágrafo  único  do  mesmo  artigo  está  previsto  que:  “A lei  indicará  a 

autoridade competente para autorizar a transação em cada caso”.

O jurista Pontes de Miranda, um dos mais prestigiados doutrinadores da história do direito 

pátrio, conceituou transação como sendo “negócio jurídico bilateral,  em que duas ou mais 

pessoas acordam em concessões recíprocas, como o propósito de pôr termo à controvérsia 

sobre determinada ou determinadas relações jurídicas, seu conteúdo, extensão, validade ou 

eficácia1.” 

No instituto da transação prevalece a autonomia da vontade. Trata-se de acordo ou ajuste feito 

entre  as  partes  em  que  ocorrem  concessões  recíprocas  dos  sujeitos  ativo  e  passivo  da 

obrigação  tributária.  No  âmbito  do  Direito  tributário,  como  vige  o  princípio  da 

indisponibilidade do interesse público e o princípio da legalidade administrativa, a transação 

só poderá ocorrer mediante autorização legislativa, e só depois de instaurado o litígio. Para 

Hugo de  Brito  Machado,  o  que  justifica  este  tratamento  distinto  da  transação  no  Direito 

Tributário  é  que  “se  o  agente  do  Estado  pudesse  transigir  sem autorização  legal,  estaria 

destruída  a  própria  estrutura  jurídica  deste.  Por  outro  lado,  não  sendo a  transação  forma 

comum de extinção do crédito tributário, nada justifica sua permissão a não ser nos casos em 

que efetivamente exista um litígio2”.

1 MIRANDA, Pontes. Tratado de Direito Privado. 3. ed. São Paulo: RT, 1971. v. 25. p. 117.
2 MACHADO, Hugo de Brito, Curso de Direito Tributário, 32 ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2011, p. 219.

14
4ª Avenida, 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA,  CEP 41.750-300, Tel. (71) 3115-4563



  __ TCE _______________________________________
      TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

Recomenda-se que, ao se tratar da transação tributária, sejam elaborados minuciosos estudos 

que demonstrem as vantagens para o interesse público e que sejam observados os princípios 

do direito pátrio, visto que, embora respaldada em lei e com o intuito de enxugar o estoque de 

processos fiscais ajuizados, só se deve utilizar desse recurso se este for o mais benéfico ao 

interesse público, que em matéria tributária é a proteção do erário, em ponderação com a 

efetiva proteção do cidadão contribuinte contra os abusos da Administração.

III.1.3 MAIORES AUTOS DE INFRAÇÃO

O  saldo  total  Dívida  Ativa,  em  2010,  sem  considerar  a  provisão  para  perdas,  foi  de 

R$7.806.251.114,53,  e  os  100  contribuintes  com maiores  débitos  ao  Estado  compõem o 

montante de R$1.692.543.268,94, o que representava 21,68% do saldo da Dívida. Verificou-

se  que  91% desses  autos  estavam ajuizados,  o  que  é  importante  no  que  toca  a  evitar  a 

prescrição, pois, de acordo com o artigo 174 do Código Tributário Nacional, o direito de a 

Administração cobrar  o  crédito  tributário  expira  em cinco anos,  contados  da data  de sua 

constituição definitiva.

III.2 O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

(SIGAT)

O sistema SIGAT é composto pelos módulos de crédito tributário, cobrança, arrecadação e 

controle de contas, tendo como objetivos principais automatizar, simplificar e garantir maior 

confiabilidade  das  informações  tratadas,  mantendo uma visão  integrada  e  interdependente 

destes processos.
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O  módulo  de  crédito  tributário  tem  como  objetivo  principal  controlar  o  Processo 

Administrativo  Fiscal  –  Auto  de  Infração,  Denúncia  Espontânea  ou  Notificação  Fiscal  – 

durante todas as etapas do processo de cobrança administrativa, considerando dentre outros 

aspectos:  cálculos  financeiros  dos  valores  devidos,  acompanhamento  do  fluxo processual, 

pagamentos efetuados, parcelamentos de débitos, julgamentos, inscrição em Dívida Ativa.

O módulo de cobrança tem o objetivo principal de recuperar, com maior rapidez e eficiência, 

débitos declarados pelo contribuinte e não pagos, bem como acompanhar o cumprimento das 

obrigações tributárias principais e acessórias, com a verificação do pagamento espontâneo do 

imposto devido.

O módulo de arrecadação e controle de contas visa a centralização do controle da emissão dos 

documentos  para  a  arrecadação  de  receitas  tributárias  e  não  tributárias,  com  relação  às 

unidades que demandam e interagem com a Gerência de Arrecadação.

O módulo Crédito do SIGAT, objeto de exame desta auditoria, encontra-se em funcionamento 

desde 07/08/2006. Este módulo possui integração com o Sistema de Protocolo (SIPRO), que 

fornece a localização física do Processo Administrativo Fiscal (PAF) e com o Sistema de 

Acompanhamento Processual (SAP), que dá conhecimento sobre o estágio em que se encontra 

a execução fiscal. Além desses sistemas, esse módulo interage com alguns outros sistemas da 

SEFAZ.

Além do acesso à base do SIGAT, módulo Crédito do SIGAT, esta auditoria teve acesso ao 

sistema no Módulo Crédito, dispondo de senha para consulta com restrições. As consultas aos 

sistema direcionaram-se à opção PAF, que permite pesquisar cada processo administrativo 

fiscal. 
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Vale ressaltar que o SIGAT, módulo Crédito, permite o particionamento dos autos, ou seja, 

determinado Processo Administrativo Fiscal (PAF) pode ser particionado em A e B, sendo A o 

auto matriz que não foi parcelado e B o que foi parcelado. A e B são chamados partes do PAF.

III.3 ACHADOS DE AUDITORIA

Em  15/05/2008,  foi  apreciada  pelo  Plenário  do  TCE  a  auditoria  realizada  no  SIGAT, 

especificamente no seu módulo de crédito, com o objetivo de verificar a disponibilidade e a 

confiabilidade das informações. Foram abordados, dentre outros, os aspectos de segurança do 

Sistema e a disponibilidade e adequação da documentação técnica e do usuário. Os exames 

foram realizados utilizando-se a base de dados de agosto de 2007.

No exercício de 2009, a SEFAZ encaminhou o plano de ação com as providências adotadas e 

a  adotar,  destinadas  a  sanar  os  pontos  destacados  pela  auditoria.  O andamento das  ações 

contidas nesse plano de ação foi informado nas Contas da Sefaz de 2009 e 2010.

A Auditoria atual acompanhou as constatações verificadas em 2007, comparando-as com as 

informações obtidas na base de dados de março de 2011. Algumas fragilidades são renitentes, 

e, por esse motivo, expõem a risco a recuperação de créditos tributários e ainda demonstram 

falta de controle ou não tiveram mudança significativa, mesmo após as recomendações feitas 

na auditoria de 2007, como se verá a seguir.

Ressalte-se  que  na base  de  dados  do  Sigat,  módulo  crédito,  referência  março  de  2011, 

existiam 361.567 partes de 360.673 PAFs.

Em metodologia semelhante à utilizada naquela auditoria, os achados, neste relatório, foram 

divididos em dois grupos. No primeiro, constam os pertinentes à área de controle do negócio, 

ou  seja,  diretamente  relacionados  com a  dívida  ativa.  No  segundo  grupo,  os  relativos  à 

segurança da informação.
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III.3.1 DEFICIÊNCIAS RELACIONADAS AO CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA

III.3.1.1 Morosidade na Inscrição da Dívida Ativa e Risco de Prescrição de Processos 

Administrativos Fiscais em Situação de Revelia

Conforme inciso VII do art. 39 e art. 123 do RPAF, o autuado (sujeito passivo) é intimado 

para pagamento ou impugnação administrativa no prazo de 30 dias. Uma vez transcorrido 

esse prazo sem pagamento ou apresentação da defesa, conforme o art. 111 do RPAF, o sujeito 

passivo  será  considerado  revel  e  confesso,  ficando  definitivamente  constituído  o  crédito 

tributário. Conforme parágrafo único deste artigo, a autoridade preparadora lavrará o Termo 

de Revelia e encaminhará para ser inscrito na dívida ativa, na forma prevista no art. 113 do 

RPAF.

As condições para suspensão da exigibilidade do crédito são aquelas previstas no art. 151 do 

Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I – moratória;
II – o depósito do seu montante integral;
III  –  as  reclamações e  os  recursos,  nos  termos  das  leis  reguladoras  do processo 
tributário administrativo;
IV – a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de 
ação judicial; (Inciso incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001);
VI – o parcelamento. (Inciso incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001).

Conforme consulta à base de dados do SIGAT de março de 2011, havia  90.856  partes de 

90.856 PAFs em situação de revelia. Na comparação com o que foi constatado na auditoria 

realizada em 2007, houve um crescimento de 421,89%, pois na ocasião foram identificados 

17.409 PAFs com esse  status. Do total constante na base de dados de março/2011, 90.836 

partes de PAFs não estavam com a exigibilidade de crédito suspensa, totalizando um saldo de 

R$211.183.949,39. 
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Na base de dados de março/2011 havia 352 PAFs em situação de revelia referentes a infração 

de trânsito, entretanto, 220 destes possuem saldo inferior a 200 reais.

Em 90.603 partes de PAFs, que representam um total de R$203.734.144,04, a cientificação ao 

contribuinte ocorreu a partir de agosto de 2006, mês no qual o SIGAT-Crédito entrou em 

funcionamento, sendo que em 89.938 partes a cientificação ao contribuinte ocorreu há mais de 

60 dias. Dessa forma, revela-se uma lentidão para a inscrição na DA.

Em 236 partes de PAFs, o que representa um saldo de R$24.202.449,55, a cientificação ao 

contribuinte ocorreu há mais de cinco anos, ocasionando risco de prescrição da ação para 

cobrança do crédito tributário, conforme prevê o art. 174 da CTN.

Nas contas da Sefaz referente ao exercício de 2009, a Secretaria informou a existência de 

cerca de 17.500 PAFs em situação de revelia. 

Nas  contas  do exercício  de 2010,  a  SEFAZ informou que,  dos  processos  nessa situação, 

existem sete com mais de 1.460 dias, restando um ano do prazo prescricional previsto no art. 

174, caput, do Código Tributário Nacional – CTN. 

Esclareceu, também, que a situação decorria do trabalho de fortalecimento do controle da 

legalidade e da conscientização dos agentes públicos envolvidos na garantia da celeridade 

processual de inscrição na Dívida Ativa e consequente redução, ou eliminação, dos riscos de 

prescrição.

Apesar dos esclarecimentos apresentados pela Sefaz, a análise da base de dados de março de 

2011  demonstrou  que  a  quantidade  de  partes  de  PAFs  em  situação  de  revelia  sem 

exigibilidade de crédito suspensa aumentou significativamente.
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Dessa forma, recomenda-se que a DARC/SEFAZ verifique os controles do SIGAT-Crédito, a 

fim de que PAFs na situação de revelia  que ultrapassem mais  30 dias da intimação, sem 

pagamento ou defesa, sejam remetidos para inscrição em Dívida Ativa. O benefício esperado 

é a maior agilidade na cobrança do crédito, uma vez que, com a inscrição na dívida ativa, o 

Estado pode fazer o ajuizamento da execução fiscal. 

III.3.1.2 Processos Fiscais Extraviados com Risco de Prescrição

Em 2003, através de Portaria conjunta PGE/SEFAZ nº 001, criou-se a Comissão Especial de 

Reconstituição  de  Processos  Extraviados  (CER).  A Coordenadora  da  referida  Comissão 

informou, em 17/04/2006, que no ano de 2005 foi iniciado um esforço conjunto PGE/SEFAZ 

de reconstituição de processos administrativos fiscais extraviados, tendo por objeto os ditos 

“processos extraviados ativos”, aqueles que ainda podem gerar crédito para o Estado.

Foi verificada, em 2007, a existência de 848 processos fiscais extraviados.  Nas contas da 

Sefaz  referentes  ao  exercício  de  2010,  a  CER  informou  que  178 processos  extraviados 

encontravam-se  sob  reconstituição,  e  foram  submetidos à  análise  dos  Procuradores 

competentes, que sugeriram diligências complementares, anteriores à emissão de pareceres 

conclusivos.

Conforme  consulta  à  base  de  dados  do  SIGAT de  março  de  2011,  existiam  153  PAFs 

extraviados aos cuidados da Comissão, o que representa uma redução de 81,95% em relação 

ao que foi verificado em 2007, que apresentavam-se na forma descrita a seguir:

a) oito se encontravam na situação “Baixado por Pagamento”;

b) 145 PAFs, totalizando R$12.898.063,07, encontravam-se em outras situações, em que se 

destacam: 67 em fase e situação “Inscrito na Dívida Ativa”, 51 em fase e situação “Ajuizado” 

e 01 em situação “Revel Inadimplido”.
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A cientificação  ao  contribuinte  dos  PAFs  que  se  encontravam nas  situações  “Inscrito  na 

Dívida Ativa” (67 ) e “Revel Inadimplido” (1) ocorreu há mais de cinco anos, ocasionando 

risco de prescrição da ação para cobrança do crédito tributário, conforme prevê o art. 174 do 

CTN. 

Vale ressaltar que todos os 153 PAFs extraviados, ainda presentes na base de março de 2011, 

têm datas de lavratura anteriores à implantação do SIGAT – Crédito.

Portanto, recomenda-se que a Procuradoria Fiscal continue a reconstituição dos processos, 

priorizando aqueles que ainda podem gerar crédito para o Estado, especialmente os de maior 

valor monetário.

III.3.1.3 Morosidade no Atendimento de Diligências

Conforme o disposto no § 3º do art. 149 do RPAF, “quando não estipulado de forma expressa 

pela  autoridade  julgadora  ou pela  repartição,  o  prazo  para  cumprimento  de diligência  ou 

perícia será de 30 (trinta) dias.”

Na auditoria de 2007, foi verificado que havia 699 PAFs em situação de “Diligência”.  Nas 

contas da Sefaz do exercício de 2008, a Secretaria informou ter sido encaminhada a relação de 

PAFs  na  situação  “Diligência”  às  unidades  responsáveis  para  adoção  de  providências 

conforme Orientação Técnica DARC nº 2018.

Nas  contas  relativas  ao  exercício  de  2010,  a  Secretaria  salientou  as  providências 

administrativas já adotadas para agilizar os procedimentos e diligências fiscais, bem como 

para  aperfeiçoar  os  controles  internos  visando  o  melhor  acompanhamento  dos  Processos 

Administrativos Fiscais.
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Conforme consulta à base de dados do SIGAT de março de 2011, existiam 317 PAFs em 

situação  de  diligência,  perfazendo  um  saldo  de  R$379.810.192,31,  resultando  em  uma 

redução de 382 processos, o que representa uma diminuição de 54,64% em comparação com 

o que havia em 2007 (699 processos), confirmando o empenho da Sefaz para reduzir essas 

ocorrências. Entre os PAFs que se encontravam com esse status em março de 2011, destacam-

se: 

1) 237 PAFs que estavam há mais de 60 dias na situação de diligência, representando um 

saldo de R$339.943.426,03;

2) 270 PAFs que entraram em diligência a partir de agosto de 2006, mês no qual o SIGAT  - 

Crédito  entrou em funcionamento,  sendo que 190 destes estavam há mais  de 60 dias em 

diligência, o que representa um saldo de R$337.057.355,57.

Recomenda-se que a DARC/SEFAZ continue envidando esforços para agilizar o atendimento 

de diligências, verificando os PAFs que ainda se encontram na condição descrita, a fim de que 

os  processos  administrativos  tenham  andamento  e  que  sejam  inscritos na  dívida  ativa, 

aumentando o grau de eficiência administrativa. O benefício esperado é a maior agilidade na 

cobrança do crédito, uma vez que o Estado poderá fazer o ajuizamento da execução fiscal.

III.3.1.4 Processos Administrativos Fiscais sem Identificação do Contribuinte pelo não 

Preenchimento no Campo Específico do CPF ou CNPJ e Inscrição Estadual

O inciso I do art. 39 do Regulamento do Processo Administrativo Fiscal (RPAF) estabelece 

que o auto de infração conterá a identificação, o endereço e a qualificação fiscal do autuado.
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Nas contas da Sefaz, exercício de 2010, a Secretaria informou a existência de 1.985 PAFs 

nessa situação, todos oriundos do antigo Sistema de Crédito – SICRED. Segundo o órgão, no 

exercício  de  2011,  conforme  levantamento  realizado  em  23/03/11,  remanesceram  1804 

processos. Desses, 1.730 encontravam-se na PGE/PROFIS e 74 em unidades da SEFAZ.

Conforme consulta à base de dados do SIGAT de março de 2011, verificou-se que existiam 

1.944 PAFs sem CPF ou CNPJ e Inscrição Estadual, o que significa redução de 268 PAFs em 

relação ao apurado na auditoria feita em 2007, em que o total apurado foi de 2.212 PAFs. Na 

base de março de 2011, o saldo era de R$12.096.021,28, de acordo com o que está descrito a 

seguir:

1) havia 1.944 PAFs com razão social, mas sem o preenchimento do CPF ou CNPJ e Inscrição 

Estadual;

2) existiam 15 PAFs com a razão social “Contribuinte Não Identificado” e sem preenchimento 

de CPF ou CNPJ e Inscrição Estadual.

3) 1.122 são autos de infração de trânsito, 813 são autos de infração em estabelecimentos e 9 

denúncias espontâneas. 

Vale  salientar  que  todos  os  PAFs  que  apresentam a  ausência  das  informações  cadastrais 

apontadas têm datas de lavratura anteriores à implantação do SIGAT – Crédito.

Recomenda-se que a DARC/SEFAZ apure as identificações desses contribuintes a fim de que 

os campos CPF, CNPJ, Inscrição Estadual e razão social sejam preenchidos corretamente.  

23
4ª Avenida, 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA,  CEP 41.750-300, Tel. (71) 3115-4563



  __ TCE _______________________________________
      TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

III.3.1.5  Processos  Administrativos  Fiscais  sem  data  de  Ciência  ao  Contribuinte  da 

Lavratura do Auto

Conforme os incisos VII e X do art. 39 do RPAF, o Auto de Infração conterá a intimação para 

pagamento ou impugnação administrativa e a assinatura do autuado ou de seu representante 

ou preposto,  com a data  de ciência,  ou a  declaração  de sua recusa.  A Notificação Fiscal 

conterá a intimação para a apresentação da justificativa, de acordo com o inciso IV do art. 51 

do RPAF.

Os incisos I a III dos arts. 108 e 109 do RPAF, no capítulo XI – Da Intimação do Sujeito 

Passivo – preveem que a intimação será feita:

Pessoalmente, sendo efetivada na data da aposição da ciência do sujeito passivo ou 
do interessado, seu representante ou preposto, no instrumento ou expediente;

Mediante remessa, sendo efetivada na data do recebimento. Se omitida esta data, a 
intimação  considera-se  feita,  se  remetida  por  via  postal,  na  data  em  que  for 
devolvido o comprovante de recebimento ao órgão encarregado da intimação; se 
enviada por qualquer outro meio ou via, três dias após a data da expedição;

Por edital publicado no Diário Oficial do Estado, sendo efetivada três dias após a 
publicação.

Na auditoria realizada em 2007, na base de dados examinada, foi verificada a existência de 

1.402 PAFs sem a informação da ciência do contribuinte. Nas contas da Sefaz, exercício de 

2009,  a  Secretaria  informou  a  existência  de  144  processos  nessa  situação,  quase  todos 

referentes a Autos de Infração e Notificações Fiscais lavradas no trânsito de mercadorias. 

Nas contas relativas ao exercício de 2010, a SEFAZ informou que foram regularizados 95 dos 

144 processos e que estava diligenciando para regularizar os processos pendentes.
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Entretanto, na base de dados de março/2011, existiam 1.594 PAFs que não possuíam data de 

ciência ao contribuinte, superando em 13,69% o total verificado em 2007. O saldo dos PAFs 

nessa condição é de R$26.785.332,83. Da análise feita, cabe destacar:

1) 177 PAFs cujos autos foram lavrados há mais de 60 dias e 53 que foram lavrados há mais 

de um ano;

2) 1.546 PAFs sem data de ciência ao contribuinte, cujos autos foram lavrados a partir de 

agosto/2006, mês no qual o SIGAT-Crédito começou a funcionar, sendo que destes, 129 PAFs 

tinham mais de 60 dias de lavrados;

3) 1.502 referem-se a notificações fiscais (94,23%) e apenas 46 PAFs (2,89%) resultam de 

infrações de trânsito.

Na auditoria do Sigat realizada em 2007, a DARC/SEFAZ havia ratificado as informações 

levantadas pela auditoria, salientando que “[...] a automatização da rotina de edital de ciência 

de  lavratura,  efetivada  desde  o  início  do  ano  de  2007,  já  proporcionou  uma  redução 

significativa no número de PAFs sem a ciência de lavratura.”

Entretanto,  na  comparação  entre  as  duas  bases  de  dados,  verificou-se  um  aumento  no 

quantitativo de autos, conforme já demonstrado. 

Recomenda-se,  portanto,  que  a  DARC/SEFAZ  regularize  a  situação,  agilizando  a 

cientificação da lavratura do auto ao contribuinte.
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III.3.1.6 Operações Realizadas sem a Identificação do Usuário, quais sejam: Inscrição 

na Dívida Ativa, Etapas do Julgamento e Controle da Legalidade

Os art. 113 do RPAF estabelece que compete à Procuradoria Geral do Estado (PGE) proceder 

ao  controle  da  legalidade,  e  à  Diretoria  de  Arrecadação,  Crédito  Tributário  e  Controle 

(DARC) a inscrição dos créditos tributários na Dívida Ativa. O art. 151 prevê que cabe ao 

Conselho de Fazenda Estadual (CONSEF) o julgamento do processo administrativo fiscal.

Conforme consulta  à base de dados do SIGAT de março de 2011, foram identificadas as 

seguintes  operações realizadas  sem identificação do usuário,  ou seja,  do responsável  pelo 

lançamento no sistema, a partir da implantação do SIGAT-Crédito:

a) 141.106 partes de PAFs, nas quais foi feita “Inscrição na Dívida Ativa”. Até 2007 essas 

operações tinham sido realizadas em apenas 4.800 partes. Dessa forma,  na auditoria atual 

verifica-se um aumento de 2.839,70%;

b)  2.740  partes  de  PAFs  em  que  foi  feito  “Controle  da  Legalidade”.  Em  2007,  foram 

detectadas 810 ocorrências, o que significa que houve um crescimento de 238,27% nesse tipo 

de operação;

c) 303 partes de PAFs em que foram feitas “Etapas de Julgamento”. Até 2007 foram 

registradas 166, ou seja, houve acréscimo de 82,53% em relação ao verificado anteriormente.
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Foi informado nas contas da Sefaz, exercício de 2008, que a inscrição em Dívida Ativa pela 

opção  automática  não  preenche  campo  de  usuário,  enquanto  as  etapas  de  julgamento  e 

controle de legalidade são ações de atualização via script3, autorizadas pelo grupo gestor. O 

registro na guia de ocorrências (tela detalhe do PAF) está sendo feito em campos distintos, 

onde são apontadas as datas de processamento e da efetiva ocorrência do evento. 

Nas contas do exercício de 2009, a SEFAZ informou que já estava sendo registrado no campo 

usuário o login4 do gestor demandante da ação do script.

Para as contas da SEFAZ, exercício de 2010, a Secretaria esclareceu que foram desenvolvidas 

e  implantadas  melhorias no módulo de controle  do contencioso administrativo do SIGAT 

Crédito, para que não ocorra a falta de identificação do usuário nas operações realizadas.

Apesar de a Sefaz ter informado sobre as providências tomadas, constatou-se que o número de 

ocorrências  aumentou. Assim,  recomenda-se  verificar  se  as  medidas  adotadas  foram 

suficientes ou se ainda persiste a irregularidade apontada.

III.3.1.7 Morosidade no Ajuizamento de Execuções Fiscais e Risco de Prescrição

Em relatórios  de auditoria  das  Contas  da SEFAZ, foi  abordado que havia  morosidade no 

ajuizamento de execuções e risco de prescrição de Processos Administrativos Fiscais (PAFs) 

inscritos na Dívida Ativa.

3 Programa externo ao sistema, que é executado pela área de Tecnologia da Informação, para atualização de 
dados nos casos onde tal recurso não foi disponibilizado para realização pelo usuário final, através das telas 
de operação regular do sistema.

4 Código ou nome de identificação única do usuário de um sistema.
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Conforme consulta à base de dados do SIGAT de março de 2011, havia 130.781 partes de 

130.762 PAFs em fase e situação “inscrito na dívida ativa”, sem que fosse ajuizada a petição 

inicial de execução. Destes, 129.538 partes de PAFs inscritos na dívida ativa não estavam com 

a exigibilidade de crédito suspensa, totalizando um saldo de R$446.641.027,47. As condições 

para suspensão da exigibilidade do crédito estão previstas no art. 151 do CTN, transcrito no 

item III.3.1.1 deste relatório.

Verificou-se, ainda, que 126.197 partes de PAFs, cujo saldo é de R$516.590.980,63, foram 

inscritos na dívida ativa a partir de agosto/2006. Em 125.320 destas, a inscrição na dívida 

ativa ocorreu há mais de 60 dias, sem que o Estado tivesse ajuizado ação de execução fiscal. 

O mesmo ocorreu com 5.331 partes de PAFs que estavam inscritas na dívida ativa há até 4 

anos e que equivalem a um saldo de R$123.463.273,50.

O quantitativo de 4.320 partes de PAFs inscritos na dívida ativa há mais de cinco anos, sem o 

ajuizamento das execuções fiscais, cujo saldo atinge R$112.664.748,17, representa risco de 

prescrição da ação para cobrança do crédito tributário, conforme prevê o art. 174 do CTN.

Nas  contas  da  Sefaz  referentes  ao  exercício  de  2010,  a  Procuradoria  Fiscal  (PROFIS) 

informou que existem problemas relativos ao lançamento dos dados do ajuizamento, pois há 

muitas execuções que já foram ajuizadas, sem que as informações correspondentes tenham 

sido inseridas no SIGAT.

Esclareceu, também, que existem casos em que a petição inicial não chega a ser emitida, em 

virtude  do  valor  da  ação  ser  inferior  a  100  vezes  a  Unidade  Padrão  Fiscal  (UPFs),  que 

corresponde  a  R$3.971,00.  Nesses  casos,  é  aplicado  o  disposto  no  Decreto  nº  7.343,  de 

27/05/1998, que autoriza o não ajuizamento de execuções fiscais de pequeno valor.
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Quanto  aos  créditos  relativos  ao  Imposto  sobre  a  Propriedade  de  Veículos  Automotores 

(IPVA), a cobrança está sendo postergada ao máximo, para não prejudicar a tramitação de 

execuções cujos valores cobrados são maiores.

Esclareceu, ainda, que estava sendo implementado o protesto das Certidões de Dívida Ativa 

(CDA’s), haja vista o permissivo da Lei Estadual nº 9.159/2004, e que, para diminuir o risco 

de prescrição, seria necessária a adoção do ajuizamento e processo eletrônicos. 

A PROFIS,  também, afirmou que vários  fatores  inibem a propositura  da execução fiscal, 

como parcelamentos em curso, decisões judiciais que suspendem a exigibilidade do crédito, 

pendência de procedimento de quitação de autos de infração através de dação em pagamento 

ou crédito fiscal acumulado, entre outras, que inviabilizam o aforamento da execução forçada.

Através  do Ofício  GAB nº  16,  de 12 de  setembro  de  2011,  foram solicitadas  à  PROFIS 

informações a respeito da implementação do protesto das CDA's, mencionada nas contas da 

Sefaz de 2010.

Em 24/10/2011, a Procuradoria Fiscal apresentou a este Tribunal o Sistema de Protesto de 

Títulos da Dívida Ativa da PGE (SISPROT), implantado em março de 2011, destinado a 

agilizar a cobrança de créditos do Estado e reduzir o volume de execuções fiscais ajuizadas, 

gerando restrição de créditos para contribuintes que não pagarem seus débitos, segundo as 

hipóteses previstas no CTN. De acordo com notícia veiculada no site da PGE, em 03/10/2011, 

“[...] O Projeto Piloto do Protesto de CDA’s, implantado em março de 2011, já resultou no 

ingresso de R$ 374 mil aos cofres públicos com 463 títulos apontados e protestados”.
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Diante do exposto, como é sabido que a competência pela execução fiscal do crédito tributário 

inscrito na dívida ativa é da Procuradoria Fiscal (PROFIS/PGE), recomenda-se que o processo 

de ajuizamento das ações de execução fiscal seja agilizado, para que haja maior celeridade na 

cobrança dos valores devidos pelos sujeitos passivos, a fim de evitar a prescrição dos créditos 

tributários e consequente dano ao erário.

III.3.2 DEFICIÊNCIAS RELACIONADAS À SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

III.3.2.1 Números de PAFs Existentes em Tabelas Periféricas sem Correspondências nas 

Tabelas Centrais ('auto_infracao' e 'hist_auto_infracao')

Conforme a NBR ISO17.799:2005, os controles abaixo descritos devem ser considerados:
Alínea 12.2.1. Validação dos dados de entrada: convém que os dados de entrada de 
aplicações  sejam validados para garantir  que são corretos e  apropriados.  Entrada 
duplicada ou outros tipos de verificação, tais como checagem de limites ou campos 
limitando as faixas específicas de dados de entrada, para detectar erros:
[...]
b) verificação periódica de campos-chave ou arquivos de dados para confirmar sua 
validade e integridade;

Conforme consulta à base de dados do SIGAT de março de 2011, existiam números de PAFs 

inexistentes nas tabelas centrais 'auto_infracao' e 'hist_auto_infracao', e existentes nas tabelas 

periféricas  aud_pagamento_pendente  (803  PAFs  em  2010  e  975  em  2011), 

pagamento_pendente (723 PAFs em 2010 e 964 PAFs em 2011), tmp_auto_auditor_geracao 

(144 PAFs em 2010 e 49 PAFs em 2011),  tmp_auto_infracao_geracao (501 PAFs em 2010 e 

191 PAFs em 2011), tmp_debito_auto_geracao (498 PAFs em 2010 e 191 PAFs em 2011), 

tmp_debito_auto_ocorrencia_geracao (400 PAFs em 2010 e 152 PAFs em 2011).

30
4ª Avenida, 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA,  CEP 41.750-300, Tel. (71) 3115-4563



  __ TCE _______________________________________
      TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

A causa para este tipo de ocorrência é a ausência de integridade referencial entre as tabelas, o 

que  permite  o  desaparecimento  de  PAFs  referenciados  em  tabelas  externas,  não  sendo 

possível  a  obtenção  de  informações  detalhadas  (contribuinte,  saldo,  situação  etc.)  destes 

processos,  uma  vez  que  eles  inexistem  nas  tabelas  centrais  'auto_infracao'  e 

'hist_auto_infracao'.

Na auditoria realizada em 2007, a DTI/SEFAZ informou que: 

As  tabelas  1  e  2  da  relação  de  ocorrências  (pagamento_pendente  e 
aud_pagamento_pendente)  representam  pagamentos  ocorridos  em  DAE 
(documentos  de  arrecadação  estadual)  que  o  sistema  tentou  apropriar  e  não 
conseguiu, ou seja, esta é uma situação controlada pelo sistema. Um dos motivos de 
não conseguir apropriar os pagamentos é “número do PAF não encontrado”. Nestes 
casos temos o preenchimento errado do número do PAF pelo contribuinte em DAE 
de papelaria (não preenchido pelo sistema). Outro motivo é o caso dos DAE legados 
que foram preenchidos no passado antes da implantação do SIGAT e sem a crítica 
correta. A área gestora do crédito tem um trabalho de saneamento destes dados em 
andamento. 

As tabelas 3,4,5 e 6 são tabelas temporárias usadas no processo de geração de um 
PAF novo.  Ele  recebe  um número  de  PAF que  quando  é  efetivado  no  final  do 
processo significará a gravação de um PAF na tabela de auto_infracao e a limpeza 
destes  dados  nas  tabelas  temporárias.  Portanto,  os  registros  identificados 
correspondem a PAF em processo de criação.

Nas  contas  da  SEFAZ,  exercício  de  2010,  através  do  Ofício  nº  109,  de  13/04/2011,  a 

Secretaria informou que foram criadas rotinas de limpeza de tabelas temporárias relacionadas 

à geração de PAFs. 

Esclareceu também que o saneamento dos DAEs remanescentes só é possível se ocorrer a 

provocação do contribuinte, com a apresentação de documentação que permita a correlação 

do DAE com o PAF.

A constatação da auditoria revela que, embora se verifique uma redução geral no número de 

PAFs  existentes  em  tabelas  periféricas  sem  correspondências  nas  tabelas  centrais  (auto-

infracao e hist_auto_infracao), os números atuais ainda são bastante consideráveis.
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Assim, o gestor deve verificar se as ocorrências atuais são originárias de falta de controle na 

integridade  referencial  das  tabelas  ou  situações  esperadas  pelo  sistema  no  caso  de 

preenchimento incorreto do número do PAF pelo contribuinte em DAE de papelaria ou DAE 

legados, anteriores ao Sistema SIGAT, ainda não saneados.

III.3.2.2 Ocorrências  Realizadas  em PAFs por Usuários  sem Identificação (Login  de 

Acesso ao Sistema)

Conforme NBR ISO17.799:2005, os controles abaixo descritos devem ser considerados:

Norma ISO17.799:2005 – 11.5.2 Identificação e autenticação de usuário: convém que 
todos os usuários tenham um identificador único (ID de usuário) para uso pessoal e 
exclusivo, e convém que uma técnica adequada de autenticação seja escolhida para 
validar a identidade alegada por um usuário.

Na  consulta  feita  à  base  de  dados  do  SIGAT  em  2007,  foram  detectados  17  tipos  de 

ocorrências associadas a servidores sem  login,  envolvendo 833 partes de 809 PAFs, tendo 

sido realizadas por 22 servidores. Na auditoria atual, o número de ocorrências saltou para 37, 

foram efetuadas por 86 servidores que não possuíam identificação, e envolveu 4.604 partes de 

4.484 PAFs, cujos saldos somados representam R$1.137.339.939,00.

Ocorreram, ainda, 31 tipos de ocorrências associadas a terceiros sem login, envolvendo 5.133 

partes de 5.055 PAFs, cujos saldos somados representam R$1.254.555.321,00. Foram 22 os 

funcionários terceirizados que realizaram ocorrências como as descritas acima, no Sigat. 

A causa para este tipo de ocorrência é a existência de servidores e terceiros na base de dados 

de recursos humanos, integrada ao SIGAT através de códigos internos dos sistemas, invisíveis 

aos  usuários  finais,  sem  a  informação  de  login (campos  servidor.nom_login  e 

terceiro.nom_login  nulos),  atributo  cuja  informação  é  visível  aos  usuários.  Como  efeito 

negativo, ocorrem:
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a)  Operações  realizadas  no  sistema  sem  a  possibilidade  de  identificação,  pela  tela  de 

ocorrências em PAFs, dos usuários associados às transações confirmadas, o que leva à falsa 

impressão de operações automáticas de sistema;

b) Impossibilidade de realização de consulta de auditoria sobre as operações realizadas, uma 

vez que tais consultas são viabilizadas através da associação do login do servidor ou terceiro, 

da base de recursos humanos e do login do usuário da base do UNIFW, sistema responsável 

pelas informações de auditoria.

Nas Contas da Sefaz de 2009, a Secretaria informou que estava em produção a alteração do 

Sistema de Acesso de Usuários (SAU) para tratamento histórico de logins. Esclareceu, ainda, 

que como se perdeu o vínculo entre os usuários desligados e os respectivos  logins, além da 

possibilidade de ter havido reutilização de  logins por novos usuários, não seria possível a 

recomposição do legado.

Nas contas da SEFAZ, exercício de 2010, a Secretaria informou que foi realizada a adequação 

do SAU para tratamento histórico de  logins, evitando o seu desaparecimento e consequente 

reutilização.

Embora a Sefaz tenha informado sobre as providências tomadas, constatou-se que o número 

de ocorrências aumentou. Dessa forma, recomenda-se verificar se as medidas adotadas foram 

suficientes ou se ainda persiste a irregularidade apontada.

III.3.2.3 Usuários Afastados ou Demitidos, Porém Ativos no Sistema de Segurança

Conforme NBR ISO17.799:2005, os controles abaixo descritos devem ser considerados:
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Norma ISO17.799:2005 -  8.3.3 Retirada de direitos de acesso: convém que os direitos 
de acesso de todos os funcionários,  fornecedores  e  terceiros  às  informações e  aos 
recursos  de processamento da informação sejam retirados após o encerramento de 
suas atividades, contratos ou acordos, ou ajustado após a mudança dessas atividades.

Conforme consulta à base de dados do SIGAT de março de 2011, o sistema registrou 85 

servidores afastados ou demitidos, porém ativos no sistema de segurança, e 18 registros de 

operações associadas a usuário afastado, com realização em data posterior ao seu afastamento, 

a partir de 2010. Em 2007, o sistema tinha registrado 43 servidores e 34 operações desde a 

implantação do Sigat.

Esse tipo de ocorrência resulta de uma fragilidade residual no processo de desligamento de 

usuários, causando:

a) Riscos de realização de operações por usuários que já não podem ser responsabilizados 

administrativamente;

b) Risco de uso de senhas de profissionais afastados por profissionais na ativa, o que dificulta 

sua identificação e responsabilização.

Nas  contas  da  SEFAZ,  exercício  de  2010,  através  do  Ofício  nº  109,  de  13/04/2011,  a 

Secretaria informou que, para acesso à rede e seus serviços será adotado o seguinte:

• Suspensão dos acessos à rede, correio eletrônico e sistemas para servidores afastados 
por interesse particular;

• Suspensão dos acessos aos sistemas para servidores à disposição de outros órgãos, ou 
afastados por licença médica superior a 12 meses,  mantendo-se acesso ao correio 
eletrônico;

• Manutenção dos acessos durante férias e licença prêmio.

Recomenda-se  que  a  DTI  e  a  DARC agilizem a  adoção das  providências  informadas.  O 

benefício esperado é evitar o acesso ao sistema através de contas de usuários afastados, o que 

previne o mal uso da informação e ocorrências de fraudes.
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III.3.2.4  Realização  de  Operações  (Ocorrências)  em  PAFs  sem  a  Identificação  do 

Usuário

Conforme NBR ISO17.799:2005, os controles abaixo descritos devem ser considerados:

Norma ISO17.799 – 10.10.2 – Monitoramento do uso do sistema: convém que sejam 
estabelecidos  procedimentos  para  o  monitoramento  do  uso  dos  recursos  de 
processamento  da  informação  e  os  resultados  das  atividades  de  monitoramento 
sejam analisadas  criticamente,  de forma regular.  Convém que as  seguintes  áreas 
sejam consideradas:
a) Acessos autorizados, incluindo detalhes do tipo:
1) o identificador do usuário (ID de usuário).

Conforme consulta à base de dados do SIGAT de março de 2011, foram verificados 37 tipos 

de ocorrências em PAFs realizadas sem a identificação do usuário responsável, configurando-

se como operações automáticas do sistema. Em 2007, foram 36 tipos de ocorrências nessa 

mesma situação. Contudo, na comparação feita entre os resultados de 2007 e os de 2011, 

percebe-se que a quantidade de PAFs saltou de 104.688 partes de 103.059 PAFs para 299.026 

partes de 298.141 PAFs. O saldo correspondente, que era de R$3.102.530.041,45, totalizou 

6.405.764.095,00, na auditoria atual.

A causa  para  este  tipo  de  ocorrência  é  a  possibilidade  de  parte  dos  tipos  de  transações 

realizadas  requerer  análise  humana,  minimizando  riscos  de  erros  na  gestão  do  crédito 

tributário, oriundos de operações automáticas, que podem resultar em prejuízos para o Estado 

ou para os contribuintes.

Ocorrências  sem  a  identificação  do  usuário  responsável  e  sem  a  indicação  de  operação 

automática geram dúvidas quanto à natureza e origem da operação: (i) automática realizada 

pelo  sistema,  (ii)  critério  estabelecido  na  carga  de  implantação  do  SIGAT ou (iii)  dados 

originários do sistema SICRED onde não havia identificação do usuário de forma estruturada.
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Nas  contas  da  SEFAZ,  exercício  de  2010,  através  do  Ofício  nº  109,  de  13/04/2011,  a 

Secretaria informou que foram realizados ajustes de rotinas, de modo a inserir, no campo de 

observação, que se trata da execução de rotina automática do sistema, sem usuário específico. 

Também  informou  que  o  SIGAT  está  sendo  monitorado  e,  à  medida  em  que  forem 

identificadas situações análogas, serão desenvolvidas novas rotinas de tratamento.

Recomenda-se avaliar minuciosamente se cada tipo de ocorrência identificada realmente deve 

ser realizada automaticamente pelo sistema, sem a necessidade de avaliação por profissional 

habilitado.

III.3.2.5 Usuários que Utilizaram Diversas Estações de Trabalho

Conforme NBR ISO17.799:2005, os controles descritos a seguir devem ser considerados:

Norma ISO17.799 – 11.3.1 Uso de senhas: convém que os usuários sejam solicitados 
a seguir  as boas práticas de segurança da informação na seleção e uso de senhas. 
Convém que todos os usuários sejam informados para: [...] h) não compartilhar senhas 
de usuários individuais.

Conforme consulta a base de dados do UNIFW de março/2011, há um número significativo de 

operações  realizadas  pelos  mesmos  usuários,  em diversas  estações  de trabalho,  dentro  do 

mesmo dia. Existem, ainda, 26 usuários que realizaram funções no SIGAT utilizando entre 10 

e 35 estações de trabalho distintas, desde a implantação do sistema. Os dados obtidos desta 

irregularidade remontam à data de janeiro de 2010 e, em comparação ao que foi apontado em 

2007, só houve redução de um usuário, já que, na ocasião, havia 27 que realizavam funções 

em várias estações de trabalho.

Essas operações podem indicar que usuários e senhas individuais estão sendo compartilhadas 

entre diversos colaboradores, sendo registrado no sistema as operações realizadas pelo mesmo 

usuário logado.
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Para a auditoria de 2007, a A DTI/SEFAZ respondeu que:

A rede IP da Sefaz, que está presente em cerca de 60 unidades, utiliza o protocolo 
DHCP  (Dynamic  Host  Configuration  Protocol),  que  distribui  dinamicamente 
endereços IP para as estações de trabalho. A renovação de endereços ocorre a cada 
10  dias,  e  sempre  que  há  uma  renovação,  o  usuário  parecerá  ter  usado  dois 
computadores diferentes no mesmo dia.

Normalmente as estações de trabalhos são compartilhadas por vários usuários, em 
especial nas inspetorias e postos fiscais. O usuário é responsável pela guarda da sua 
senha, que é pessoal e intransferível.

Como o SIGAT-Crédito é um sistema que executa em ambiente Web, ele pode ser 
acessado  a  partir  de  qualquer  estação  com  acesso  a  Internet,  de  forma  que  os 
endereços IP registrados podem ser qualquer um dos endereços válidos na Internet. 

Através do Ofício nº 109, de 13/04/2011, a Sefaz informou que foram realizados testes que 

comprovaram que as ferramentas existentes no mercado são eficientes para restringir o acesso 

simultâneo à rede através de diversas estações de trabalho. Entretanto, a atual arquitetura dos 

sistemas  não  oferece  condições  para  atuação  dessas  ferramentas  e,  como alternativa,  está 

sendo  adotada,  através  de  campanhas  e  monitoramento,  a  posição  de  reforçar  a 

conscientização sobre o uso de senhas.

Recomenda-se a implementação de uma politica de troca periódica de senhas, para minimizar 

o risco de uso compartilhado de logins e senhas entre os usuários do sistema.

III.3.2.6 Estruturas de Dados sem Uso na Base de Dados do SIGAT

Conforme NBR ISO17.799:2005, os controles abaixo descritos devem ser considerados:

Norma ISO17.799 – 10.10.2  Monitoramento do uso do sistema: convém que sejam 
estabelecidos  procedimentos  para  o  monitoramento  do  uso  dos  recursos  de 
processamento da informação e os resultados das atividades de monitoramento sejam 
analisadas criticamente, de forma regular.
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Conforme consulta  à  base  de dados  do SIGAT de março  de 2011,  percebe-se que houve 

aumento na quantidade de tabelas vazias, que totalizavam 25 em 2007 e 54 nesta auditoria. 

Também as colunas vazias entre as tabelas em uso pelo sistema pularam de 38 para um total 

de 48 colunas. 

Através do Ofício nº 109, de 13/04/2011, a Sefaz informou que foram apagadas estruturas de 

dados que não serão usadas de modo algum e mantidas as que, mesmo vazias, visam a atender 

as situações que ainda não ocorreram no SIGAT.

O  gestor  deve  verificar  quais  tabelas  da  relação  de  fato  se  referem  à  funcionalidade 

implantada, porém ainda sem ocorrências, ou situações esperadas de acordo com a regra de 

negócio do sistema. As demais estruturas, consideradas inapropriadas ou inúteis, devem ser 

removidas.

III.3. 3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a comparação dos achados de 2007 com os dados obtidos em 2011, foram solicitadas 

informações sobre as providências que foram ou vêm sendo adotadas a fim de solucionar as 

constatações apontadas pela auditoria, desde 2007, e descritas neste Relatório.  No Ofício nº 

417, de 17 de outubro de 2011, a Sefaz reportou-se às medidas pactuadas no Plano de Ação 

encaminhado em 2009, bem como aos esclarecimentos prestados ao TCE durante os últimos 

três anos.

Ocorre que, embora a Secretaria tenha informado a adoção de providências para solucionar 

as fragilidades destacadas, dos 17 pontos constatados na auditoria de 2007, verificou-se a 

recorrência de 13.
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Os  achados  “Usuário  Terceirizado  Realizando  Inscrição  na  Dívida  Ativa  e  Controle  da 

Legalidade”, “Modalidade de Pagamento não Identificada”, “Fragilidade na Segregação de 

Funções  –  Analistas  de  Sistemas  Terceirizados  Realizando  Operações  de  Atualização  em 

PAFs” apontados na Auditoria realizada em 2007, encontram-se saneados, uma vez que não 

foram identificadas ocorrências na análise realizada na base de dados de março de 2011. 

Quanto ao achado “Cessão para a SEFAZ dos Produtos UniFW e UniCRM por Empresa 

Contratada,  sem a  Precisão  quanto  a  Aspectos  de  Propriedade  dos  Programas  Fontes”,  a 

situação foi regularizada com a formalização da cessão dos códigos fontes pelas empresas 

contratadas.

IV PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

A SEFAZ  foi  informada  dos  pontos  levantados  pela  auditoria,  através  de  expedientes 

administrativos,  quando também foram requeridos esclarecimentos  quanto às providências 

adotadas a fim de solucionar as constatações mencionadas anteriormente neste Relatório. As 

justificativas e esclarecimentos apresentados pela Secretaria foram considerados no item III 

Resultado da Auditoria, deste relatório.

V CONCLUSÃO

Foi realizada a Auditoria de Tecnologia da Informação no Sistema Integrado de Gestão da 

Administração Tributária (SIGAT), módulo Crédito, que efetua o controle da Dívida Ativa 

Tributária,  abordando  aspectos  relacionados  à  disponibilidade  e  confiabilidade  das 

informações,  segurança,  disponibilidade  e  adequação  da  documentação  do  SIGAT,  entre 

outros. 

A fim de contribuir para o aperfeiçoamento do SIGAT, módulo Crédito, foram propostas reco-

mendações técnicas de TI que constam detalhadamente no corpo do Relatório.
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No que concerne à DARC/SEFAZ, destaca-se a necessidade de aprimoramento nos controles 

do SIGAT, módulo Crédito, de modo a promover maior celeridade no fluxo do processo admi-

nistrativo fiscal para a inscrição na dívida ativa. Em relação à PGE, recomenda-se maior agili-

dade no ajuizamento de execuções fiscais.

Com relação às constatações pertinentes a segurança da informação, as justificativas apresen-

tadas pela SEFAZ informam que soluções já estão sendo tomadas ou serão adotadas.

No entanto, algumas fragilidades permanecem e, portanto, expõem a risco a recuperação de 

créditos  tributários,  e  ainda  demonstram  falta  de  controle,  ou  não  ocorreram  mudanças 

significativas, mesmo após as recomendações feitas na auditoria de 2007.

Concluído  o  exame  auditorial  no  SIGAT,  módulo  crédito,  relativo  a  março  de  2011,  foi 

verificada a permanência dos seguintes achados:

A) CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA

A.1)  Morosidade  na  Inscrição  da  Dívida  Ativa  e  Risco  de  Prescrição  de  Processos 

Administrativos Fiscais em Situação de Revelia (item III.3.1.1);

A.2) Processos Fiscais Extraviados com Risco de Prescrição (item III.3.1.2);

A.3) Morosidade no Atendimento de Diligências (item III.3.1.3);

A.4)  Processos  Administrativos  Fiscais  sem  Identificação  do  Contribuinte  pelo  não 

Preenchimento  no  Campo  Específico  do  CPF  ou  CNPJ  e  Inscrição  Estadual  (item 

III.3.1.4);

A.5) Processos Administrativos Fiscais sem data de Ciência ao Contribuinte da Lavratura 

do Auto (item III.3.1.5);

A.6) Operações Realizadas sem a Identificação do Usuário,  quais sejam: Inscrição na 

Dívida Ativa, Etapas do Julgamento e Controle da Legalidade (item III.3.1.6);

A.7)  Morosidade  no  Ajuizamento  de  Execuções  Fiscais  e  Risco  de  Prescrição  (item 

III.3.1.7).
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B) SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

B.1)  Números  de  PAFs  Existentes  em Tabelas  Periféricas,  sem Correspondências  nas 

Tabelas Centrais ('auto_infracao' e 'hist_auto_infracao') (item III.3.2.1);

B.2) Ocorrências Realizadas em PAFs por Usuários sem Identificação (Login de Acesso 

ao Sistema) (item III.3.2.2);

B.3) Usuários Afastados ou Demitidos,  Porém Ativos no Sistema de Segurança (item 

III.3.2.3);

B.4) Realização de Operações (Ocorrências) em PAFs sem a Identificação do Usuário 

(item III.3.2.4);

B.5) Usuários que Utilizaram Diversas Estações de Trabalho (item III.3.2.5);

B.6) Estruturas de Dados sem Uso na Base de Dados do SIGAT (item III.3.2.6).

Gerência de Auditoria 3C, 21 de dezembro de 2011.

Simone Souza da Silva Renane Márcia Costa Casqueiro
Gerente de Auditoria Analista de Controle Externo

Osvaldo do Rosário do Vale
Agente de Controle Externo

Participaram dos trabalhos, na condição de especialistas, e na forma prevista no art. 5º, § 20, 

da Lei Estadual n.º  7.879/2001,  os signatários abaixo,  servidores do Centro de Estudos e 

Desenvolvimento  de  Tecnologias  para  Auditoria  (CEDASC),  autarquia  de  Tecnologia  de 

Informação (TI) vinculada a este Tribunal.

Augusto Gonçalves de Sousa Karla Maldonado de Oliveira
Gerente de Auditoria em TI do CEDASC Analista de Sistemas

Adriano César Pombo Silva
Analista de Sistemas
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